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APRESENTAÇÃO
PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afi nal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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POLÍTICA NACIONAL DA ATENÇÃO BÁSICA

POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO BÁSICA

Aprovada pela Portaria nº 2.436 de 21 de setembro 
de 2017, a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) é 
defi nida como o resultado da experiência acumulada por 
diversos atores (movimentos sociais, usuários, trabalha-
dores e gestores das três esferas do governo) envolvidos 
no processo de desenvolvimento e consolidação do Sis-
tema Único de Saúde (SUS) no país.

Ela tem a Saúde da Família como estratégia prioritá-
ria para expansão e consolidação da Atenção Básica em 
todo o país.

#FicaDica
Criado pela Constituição Federal de 1988, o 
SUS atende mais de 190 milhões de pessoas 
em todo o país. Sua função é assegurar que 
toda a população tenha acesso à ações e 
serviços públicos voltados para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde. 

1.1 O que é Atenção Básica?

Segundo a Portaria nº 2.436 de 21 de setembro de 
2017, a Atenção Básica é um conjunto de ações de saúde 
(individuais, familiares ou coletivas) relacionadas a pro-
moção, prevenção, proteção, diagnóstico, tratamento, 
reabilitação, redução de danos, cuidados paliativos e vi-
gilância em saúde. Essas ações são:

a) desenvolvidas por meio de práticas de cuidado in-
tegral e gestão qualifi cada;

b) realizadas por equipes multiprofi ssionais (respon-
sáveis pela população de um território defi nido);

c) direcionadas a população de um território defi nido.

FIQUE ATENTO!

A Atenção Básica é a principal porta de entrada 
e centro de comunicação da Rede de Atenção 
à Saúde (RAS). Ela deve ser oferecida de forma 
integral e gratuita a toda população, de acordo 
com suas necessidade e demandas territoriais.

1.2 Princípios e diretrizes da Atenção Básica

Os serviços oferecidos na Atenção Básica devem ser 
orientados pelos princípios e diretrizes apresentados na 
Portaria nº 2.436 de 21 de setembro de 2017.

1.2.1 Princípios da Atenção Básica

a) Universalidade: o princípio da universalidade visa 
garantir que a população tenha acesso universal e 
contínuo a serviços de saúde de qualidade, capazes 
de resolver boa parte dos problemas de saúde. Para 
isso, as equipes da Atenção Básica precisam acolher 
e ouvir, de modo universal, todas as pessoas que 
procuram por seus serviços (sem diferenciações ex-
cludentes), buscando oferecer soluções que aten-
dam suas demandas e necessidades.

b) Equidade: orientadas pelo princípio da equidade, as 
equipes da Atenção Básica devem oferecer cuida-
dos de acordo com as diferenças e necessidades de 
cada pessoa. 

#FicaDica

As equipes da Atenção Básica devem atender a 
todas as pessoas, independente de idade, gê-
nero, cor, crença, nacionalidade, etnia, orien-
tação sexual, identidade de gênero, estado de 
saúde, condição socioeconômica, escolaridade 
ou limitação física, intelectual, funcional etc.

c) Integralidade: de acordo com o princípio da integra-
lidades, as equipes da Atenção Básica devem ofere-
cer serviços que possibilitem a promoção e a manu-
tenção da saúde, a prevenção de doenças e agravos, 
a cura, a reabilitação, a redução de danos e os cui-
dados paliativos. Também é papel dessas equipes, 
oferecer serviços em outros pontos de atenção à 
saúde; reconhecer necessidades biológicas, psicoló-
gicas, ambientais e sociais responsáveis pelas doen-
ças; manejar tecnologias de cuidado e de gestão; e 
ampliar a autonomia das pessoas e da coletividade.

1.2.2 Diretrizes da Atenção Básica

a) Regionalização e Hierarquização: a regionalização 
dos pontos de atenção da RAS permite o planeja-
mento, a organização e a gestão de ações e serviços 
de saúde que atendam determinada localidade. Já a 
hierarquização possibilita a organização dos pontos 
de atenção da RAS entre si.

b) Territorialização e Adstrição: a territorialização e a 
adscrição permite planejar, programar e desenvolver 
ações de saúde (setoriais e intersetoriais) capazes de 
causar impacto na situação, nos condicionantes e 
determinantes de saúde da pessoas e coletividades 
de um determinado território.

#FicaDica

São condicionantes e determinantes de saú-
de: alimentação, moradia, saneamento básico, 
trabalho, renda, meio ambiente, lazer, trans-
porte, atividade física, educação e acesso aos 
bens/serviços essenciais.
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c) População adscrita: a adstrição estimula e permi-
te o desenvolvimento de uma relação de vínculo e 
responsabilização entre a população do território 
e a equipe de saúde, garantindo a continuidade 
e a longitudinalidade do cuidado e das ações de 
saúde.

d) Cuidado centrado na pessoa: as ações de cuida-
do devem permitir que as pessoas desenvolvam 
os conhecimentos, as aptidões, a competência e a 
confi ança necessária gerir e decidir sobre sua pró-
pria saúde e seu cuidado.

e) Resolutividade: a Atenção Básica deve ser resolu-
tiva. Em outras palavras, precisa ser capaz de re-
solver a maior parte dos problemas de saúde que 
afetam a população, coordenando ainda, quando 
necessário, o cuidado do usuário em outros pontos 
de atenção da RAS.

f) Longitudinalidade do cuidado: o cuidado deve ser 
contínuo, permitindo, ao longo do tempo e de 
modo permanente, a construção de uma relação 
de vínculo e responsabilização entre a equipe de 
saúde e a população. Essa relação possibilita que a 
equipe acompanhe os resultados das intervenções 
em saúde e diminui os riscos de iatrogenia.

#FicaDica

Latrogenia é um termo de origem grega, 
utilizado para danos ou complicações 
resultantes de tratamentos médicos.

g) Coordenar o cuidado: visando uma atenção inte-
gral, a equipe de saúde da Atenção Básica deve 
elaborar, acompanhar e organizar o fl uxo do usuá-
rio entre os pontos de atenção das RAS, se respon-
sabilizando pelo cuidado do mesmo em qualquer 
um destes pontos.

h) Ordenar as redes: a equipe de saúde deve identi-
fi car as necessidades da população de seu territó-
rio e organizar essas necessidades em relação aos 
outros pontos de atenção da RAS, possibilitando o 
planejamento de ações e serviços que atendam à 
população de forma efi caz.

i) Participação da comunidade: visando ampliar a au-
tonomia das pessoas e sua capacidade na constru-
ção do cuidado, a equipe deve estimular a partici-
pação da comunidade e orientar sobre os serviços 
de saúde na Atenção Básica.

1.3 Atenção Básica na RAS

As Redes de Atenção à Saúde (RAS) são arranjos or-
ganizativos compostos por ações e serviços de saúde de 
diferentes confi gurações tecnológicas que, integrados, 
visam garantir um cuidado integral, direcionado às ne-
cessidades de saúde da população.

Sua principal porta de entrada é a Atenção Básica, 
composta por uma equipe multidisciplinar que atende as 
necessidades de saúde da população de seu território.

Para que a Atenção Básica possa ordenar a RAS, é 
preciso identifi car as necessidades de saúde das pessoas 
e organizá-las em relação aos outros pontos de atenção 
à saúde, possibilitando o planejamento de ações e servi-
ços que atendam à população adscrita.

Porta de entrada preferencial do SUS, a Atenção Bá-
sica tem papel estratégico na rede de atenção e serve 
como base para o seu ordenamento e para a efetivação 
da integralidade. Por isso, deve ter alta resolutividade.

Para ampliar a resolutividade e a capacidade clínica 
das equipes da Atenção Básica, é preciso articular e im-
plementar processos que favoreçam a comunicação en-
tre unidades de saúde, centros de regulação e serviços 
especializados.

1.4 Infraestrutura e ambiência da Atenção Básica 

As ações da Atenção Básica são desenvolvidas em 
todo o país em estruturas conhecidas como Unidades 
Básicas de Saúde (UBS).

As UBS devem possuir infraestrutura adequada não 
só ao quantitativo de população adscrita e suas especifi -
cidades, mas também aos processos de trabalho da equi-
pe e à atenção à saúde dos usuários. Portanto, seus pa-
râmetros de estrutura precisam considerar fatores, como:

a) densidade demográfi ca;
b) composição, atuação e os tipos de equipes;
c) perfi l da população adscrita;
d) ações e serviços de saúde a serem oferecidos. 

#FicaDica
A UBS deve contar com espaços físicos e am-
bientes apropriados para a:
a) formação de estudantes e profi ssionais da 
saúde;
b) formação em serviço;
c) educação permanente na unidade de saúde.

Além disso, as UBS devem ser construídas confor-
me as normas sanitárias, seguindo como referência as 
normativas de infraestrutura vigentes. 

Também precisam ser identifi cadas de acordo com 
os padrões da Atenção Básica e do SUS e ser cadastradas 
no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde (SCNES).

Unidade Básica de Saúde (UBS) – Fonte: Redeto
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As UBS podem contar com pontos de apoio desti-
nados ao atendimento de populações rurais, ribeirinhas, 
de assentamentos, de áreas pantaneiras etc. Esses pontos 
de apoio devem possuir estrutura física de acordo com 
as normas gerais de segurança sanitária.

A ambiência se refere ao espaço físico (arquitetônico) 
da UBS. Para proporcionar um ambiente saudável e ade-
quado para a realização das ações de saúde, é recomen-
dado que a UBS possua:

a) recepção sem grades;
b) identifi cação dos serviços oferecidos;
c) escala dos profi ssionais da equipe;
d) horários de funcionamento;
e) sinalização de fl uxos;
f) conforto térmico e acústico;
g) espaços adaptados para as pessoas com defi ciên-

cia.

Além de infraestrutura e ambiência adequadas, a UBS 
também deve contar com equipamentos apropriados, 
recursos humanos capacitados e materiais/insumos ne-
cessários aos serviços prestados.

1.5 Tipos de unidades da Atenção Básica 

Dentre os tipos de unidades da Atenção Básica, estão: 
a Unidade Básica de Saúde, a Unidade Básica de Saúde 
Fluvial e a Unidade Odontológica Móvel.

1.5.1 Unidade Básica de Saúde

A legislação recomenda que as Unidades Básicas de 
Saúde (UBS) sejam compostas pelos seguintes ambientes:

a) consultório médico e de enfermagem;
b) consultório com sanitário;
c) sala de procedimentos;
d) sala de vacinas;
e) sala de coleta/exames;
f) sala de curativos;
g) sala de expurgo;
h) sala de esterilização;
i) sala de observação;
j) sala de atividades coletivas para os profi ssionais da 

equipe;
k) sala de inalação coletiva;
l) área para assistência farmacêutica;
m) área de recepção;
n) local para arquivos e registros;
o) sala multiprofi ssional de acolhimento à demanda 

espontânea;
p) sala de administração e gerência;
q) banheiro público;
r) banheiro para funcionários.

#FicaDica
Caso existam profi ssionais de saúde bucal na 
equipe, a UBS também deverá ter consultório 
odontológico com equipo completo.

1.5.2 Unidade Básica de Saúde Fluvial

As Unidades Básicas de Saúde Fluviais (UBSF) são 
embarcações destinadas ao atendimento da população 
ribeirinha da Amazônia Legal (Acre, Amapá, Amazonas, 
Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins e parte 
do Maranhão) e do Pantanal Sul Mato-Grossense.

Unidade Básica de Saúde Fluviais (UBSF) – Fonte: 
Ministério da Saúde

Para esse tipo de unidade, são recomendados os se-
guintes ambientes:

a) consultório médico e de enfermagem; 
b) consultório odontológico equipado (caso a equipe 

conte com profi ssionais de saúde bucal);
c) área para assistência farmacêutica;
d) laboratório;
e) sala de vacina; 
f) sala de procedimentos; 
g) área de recepção;
h) banheiro público; 
i) banheiro de uso exclusivo para os funcionários; 
j) expurgo; 
k) cabines com leitos para toda a equipe; 
l) cozinha.

1.5.3 Unidade Odontológica Móvel
As Unidade Odontológicas Móveis (UOM) são veícu-

los adaptados de atenção à saúde bucal. Para isso, de-
vem ser equipados com:

Unidade Odontológica Móvel (UOM) – Fonte: Portal 
Transporta Brasil

a) compressor de uso odontológico com sistema de 
fi ltragem; 

b) aparelho de raio-x;
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c) aventais de chumbo; 
d) kit de peças de mão (peça reta, contra-ângulo, mi-

cromotor, alta rotação); 
e) gabinete odontológico; 
f) cadeira odontológica, 
g) equipo odontológico;
h) refl etor odontológico; 
i) unidade auxiliar odontológica; 
j) mocho odontológico; 
k) autoclave; 
l) amalgamador; 
m) fotopolimerizador; 
n) refrigerador.

1.6 Funcionamento da Atenção Básica

Visando facilitar o acesso da população aos serviços 
da Atenção Básica, é recomendado que as UBS funcio-
nem, durante os 12 meses do ano, cinco dias por semana 
com carga horária mínima de 40 horas/semanais.

#FicaDica

Horários alternativos de funcionamento da 
UBS podem ser pactuados para atender as ne-
cessidades da população.

Para assegurar a coordenação do cuidado, aumen-
tando o acesso e o potencial resolutivo das equipes da 
Atenção Básica, é recomendado:

a) população adscrita, localizada em seu território, de 
2000 a 3500 pessoas por equipe de Atenção Básica 
(eAB) e de Saúde da Família (eSF);

#FicaDica
De acordo com as especifi cidades do 
território, vulnerabilidades, riscos e dinâmica 
comunitária, o tamanho da população adscrita 
pode ser maior ou menor que o parâmetro 
recomendado.

b) quatro equipes de saúde (Atenção Básica ou Saúde 
da Família) por UBS;

c) calcular o teto máximo de equipes de Atenção Bá-
sica (eAB) e de Saúde da Família (eSF) pela fórmula 
População/2.000;

d) somente uma equipe de Atenção Básica ou de Saú-
de da Família para municípios ou territórios com 
menos de 2.000 habitantes.

Como forma de atingir seu potencial resolutivo, 
ampliar o acesso e garantir a coordenação do cuidado, as 
equipes da Atenção Básica devem adotar estratégias que 
possibilitem a oferta de serviços e ações que atendam as 
reais necessidades e demandas de saúde da população 
adscrita. Essas ações e serviços precisam seguir Padrões 
Essenciais e Ampliados.

#FicaDica
Segundo a Portaria nº 2.436, Padrões Essen-
ciais são “ações e procedimentos básicos re-
lacionados a condições básicas/essenciais de 
acesso e qualidade na Atenção Básica”. Já os 
Padrões Ampliados são “ações e procedimen-
tos considerados estratégicos para se avançar 
e alcançar padrões elevados de acesso e qua-
lidade na Atenção Básica, considerando espe-
cifi cidades locais, indicadores e parâmetros 
estabelecidos nas Regiões de Saúde”.

A oferta de serviços e ações deve ser desenvolvida 
em conjunto com o controle social e pactuada em instân-
cias interfederativas.

É papel do gestor municipal analisar as demandas de 
saúde do território e os serviços e ações ofertados na 
UBS, mensurando seu potencial resolutivo e adotando 
medidas para a ampliação do acesso, da qualidade e da 
resolutividade das equipes da Atenção Básica.

Os serviços e ações ofertados na Atenção Básica de-
vem estar disponíveis de forma clara, concisa e visível 
para os usuários.

#FicaDica
Toda UBS deve ter afi xado, próximo à sua en-
trada, as seguintes informações:

a) identifi cação e horário de atendimento;
b) mapa de abrangência com a cobertura de 
cada equipe de saúde;
c) identifi cação do Gerente da Atenção Bási-
ca no território e dos componentes de cada 
equipe;
d) relação dos serviços disponíveis na UBS; 
e) escalas de atendimento de cada equipe.

Além de ações e procedimentos do Padrão Essencial, 
as equipes da Atenção Básica também devem realizar 
ações e procedimentos do Padrão Ampliado, conforme 
as necessidades e demandas de saúde da população 
adscrita.

FIQUE ATENTO!
A UBS deve monitorar a satisfação de seus 
usuários por meio do registro de elogios, críti-
cas ou reclamações em livros, caixas de suges-
tões ou canais eletrônicos. A equipe de saúde 
da USB deve acolher toda pessoa que buscar 
por seus serviços, mesmo que ela não seja da 
área de abrangência da unidade. 
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1.7 Tipos de equipes 

Dentre os tipos de equipes, estão: Equipe de Saúde 
da Família (eSF), Equipe da Atenção Básica (eAB), Equipe 
de Saúde Bucal (eSB), Núcleo Ampliado de Saúde da Fa-
mília e Atenção Básica (NASF-AB) e Estratégia de Agentes 
Comunitários de Saúde (EACS).

1.7.1 Equipe de Saúde da Família (eSF)

Estratégia prioritária para a expansão, qualifi cação e 
consolidação da Atenção Básica no país, a Saúde da Fa-
mília reorienta o processo de trabalho visando ampliar a 
resolutividade, impactar na situação de saúde da popula-
ção e favorecer uma importante relação custo-efetivida-
de. Para garantir ações de cuidado integral à saúde, sua 
equipe deve ser formada por profi ssionais, como:

a) médico (de preferência, especialista em medicina 
de família e comunidade);

b) enfermeiro (de preferência, especialista em saúde 
da família); 

c) auxiliar e/ou técnico de enfermagem;
d) agente comunitário de saúde (ACS). 

#FicaDica

A eSF também pode ser composta por:
a) agentes de combate à endemias (ACE);
b) profi ssionais de saúde bucal (cirurgião-
-dentista, auxiliar e técnico em saúde bucal).

O número de ACS em cada eSF é defi nido de acordo 
com a base populacional (critérios demográfi cos, epide-
miológicos e socioeconômicos).

Para áreas de grande dispersão territorial, áreas de 
risco e vulnerabilidade social é recomendada a cobertu-
ra de 100% da população, com um ACS para cada 750 
pessoas.

FIQUE ATENTO!

Todos os profi ssionais que integram a eSF de-
vem cumprir, obrigatoriamente, a carga horá-
ria de 40 horas semanais. Além disso, só po-
dem ter vínculo com uma eSF.

1.7.2 Equipe da Atenção Básica (eAB)

A composição das equipes da Atenção Básica (eAB) 
varia conforme as características e necessidades do mu-
nicípio. 

Seguindo a eSF como modelo prioritário, a eAB pode 
ser constituída pelos seguintes profi ssionais as saúde:

a) médicos (de preferência, especialistas em medicina 
de família e comunidade);

b) enfermeiro (de preferência, especialista em saúde 
da família);

c) auxiliares de enfermagem e/ou técnicos de enfer-
magem.

#FicaDica
A eAB também pode contar com outros pro-
fi ssionais, como: 
a) agentes comunitários de saúde (ACS);
b) agentes de combate à endemias (ACE);
c) profi ssionais de saúde bucal (dentista, auxi-
liar e técnico em saúde bucal).

O processo de trabalho da equipe, assim como as 
jornadas de trabalho dos profi ssionais e os horários/dias 
de funcionamento da unidade devem ser organizados de 
forma que assegurem:

a) o acesso da população;
b) a construção de uma relação de vínculo entre 

usuários e profi ssionais da equipe;
c) a continuidade, coordenação e longitudinalidade 

do cuidado.

A distribuição da carga horária dos profi ssionais deve 
ser realizada pelo gestor, considerando o perfi l demográ-
fi co e epidemiológico local para a escolha da especiali-
dade médica.

FIQUE ATENTO!

Cada categoria profi ssional deve contar com, 
no máximo, três profi ssionais. A carga horária 
mínima por categoria deve ser de 10 horas, 
somando, pelo menos, 40 horas semanais

1.7.3 Equipe de Saúde Bucal (eSB)

Formada por um cirurgião-dentista e um técnico ou 
auxiliar em saúde bucal, a equipe de Saúde Bucal (eSB) 
pode compor as equipes de Saúde da Família e da Aten-
ção Básica. Para isso, os profi ssionais da equipe precisam 
estar vinculados à uma Unidade Básica de Saúde (UBS) 
ou a uma Unidade Odontológica Móvel (UOM), podendo 
se organizar em suas modalidades: I e II.

a) Modalidade I: modalidade composta por um cirur-
gião-dentista e um técnico em saúde bucal (TSB) 
ou um auxiliar em saúde bucal (ASB).

b) Modalidade II: modalidade composta por um cirur-
gião-dentista, um TSB e um ASB ou por um cirur-
gião-dentista e dois TSB.

#FicaDica

Independente da modalidade, os profi ssionais 
de saúde bucal vinculados a uma eSF ou eAB de-
vem compartilhar a gestão e o processo de tra-
balho da equipe, assumindo a responsabilidade 
sanitária pela população e território adscritos. 
Ao incorporar profi ssionais da saúde bucal na 
eSF, o gestor recebe do Ministérios da Saúde to-
dos os equipamentos odontológicos, por meio 
de doação direta ou repasse de recursos para a 
compra.
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1.7.4 Núcleo Ampliado de Saúde da Família e 
Atenção Básica (NASF-AB)

O Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção 
Básica é uma equipe multiprofi ssional e interdisciplinar, 
constituída por diversas categorias de profi ssionais da 
saúde, que atua dando suporte aos profi ssionais que in-
tegram a eSF e a eAB.

#FicaDica
A escolha das categorias profi ssionais do 
NASF-AB é feita pelo gestor local, com base 
nas necessidades do território. Nesse caso, po-
dem compor a equipe:
a) médico acupunturista; 
b) assistente social; 
c) profi ssional/professor de educação física; 
d) farmacêutico; 
e) fi sioterapeuta; 
f) fonoaudiólogo; 
g) médico ginecologista/obstetra; 
h) médico homeopata; 
i) nutricionista; 
j) médico pediatra; 
k) psicólogo; 
l) médico psiquiatra; 
m) terapeuta ocupacional; 
n) médico geriatra; 
o) médico internista (clínica médica);
p) médico do trabalho;
q) médico veterinário;
r) profi ssional com formação em arte e educa-
ção (arte educador);
s) profi ssional de saúde sanitarista (profi ssio-
nal da saúde especializado em saúde pública 
ou coletiva). 

Para garantir a longitudinalidade do cuidado e a pres-
tação de serviços diretos à população, o NASF-AB deve 
viver integralmente o dia a dia nas UBS, atuando de forma 
horizontal e interdisciplinar com os demais profi ssionais.

#FicaDica

O trabalho conjunto permite que os diferentes 
profi ssionais compartilhem práticas, saberes e 
a gestão do cuidado, favorecendo a solução 
de problemas pela comunicação.

O NASF-AB deve defi nir seu processo de trabalho de 
acordo com as difi culdades dos profi ssionais que atuam 
na Atenção Básica e com os problemas, necessidades e 
demandas em saúde da população local.

Vale lembrar que o NASF-AB não possui unidades fí-
sicas independentes ou especiais. Além disso, não são de 
livre acesso para atendimentos individuais ou coletivos. 
Sua atuação ocorre a partir de demandas verifi cadas no 
trabalho conjunto com outras equipes.

Dentre as diversas competências específi cas do NAS-
F-AB, estão:

a) participar do planejamento em parceria com as 
equipes que possui vínculo;

b) colaborar com a integralidade do cuidado aos 
usuários do SUS, ampliando a capacidade de aná-
lise e de intervenção sobre os problemas e neces-
sidades de saúde;

c) participar da discussão de casos, do atendimento 
individual, da construção de projetos terapêuticos, 
da educação permanente, das intervenções no ter-
ritório e na saúde da população, das ações de pre-
venção e promoção da saúde etc.

1.7.5 Estratégia de Agentes Comunitários de Saú-
de (EACS)

A estratégia de agentes comunitários de saúde (EACS) 
é aplicada para reorganizar incialmente a Atenção Básica 
ou para agregar os ACS a outras formas de organização 
da Atenção Básica. Para implantar esse estratégia, é pre-
ciso que:

a) a UBS seja inscrita no Sistema de Cadastro Nacional 
de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) vigente, 
passando a ser a UBS de referência para a equipe 
de ACS;

b) o número de ACS e ACE por equipe seja determi-
nado de acordo com critérios demográfi cos, epi-
demiológicos e socioeconômicos.

c) toda a equipe de agentes comunitários (formada 
por ACS e enfermeiro supervisor) cumpra a carga 
horária integral de 40 horas semanais;

d) os ACS e o enfermeiro supervisor estejam cadas-
trados no SCNES vigente;

e) cada ACS realize as ações previstas na legislação 
e assuma a responsabilidade por uma microárea, 
cuja população não seja maior que 750 pessoas;

f) o ACS atue conforme o planejamento do processo 
de trabalho, priorizando as populações com maior 
grau de vulnerabilidade e risco epidemiológico;

g) o ACS atue em ações básicas de saúde, objetivando 
a integralidade do cuidado no território; 

h) o ACS cadastre, preencha e informe os dados cole-
tados no Sistema de Informação em Saúde para a 
Atenção Básica.

1.8 Equipes de Atenção Básica para populações es-
pecífi cas

A Atenção Básica conta com equipes adicionais para 
atender população específi cas. São elas: Equipes de Saú-
de da Família para o atendimento da População Ribeiri-
nha da Amazônia Legal e Pantaneira; Equipe de Consul-
tório na Rua (eCR); e Equipe de Atenção Básica Prisional 
(eABP).
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1.8.1 Equipes de Saúde da Família para o atendi-
mento da População Ribeirinha da Amazônia Legal e 
Pantaneira

As equipes de Saúde da Família para o atendimento 
da População Ribeirinha da Amazônia Legal e Pantaneira 
podem ser de dois tipos: 

a) Equipe de Saúde da Família Ribeirinha (eSFR)
b) Equipes de Saúde da Família Fluviais (eSFF)

1.8.1.1 Equipe de Saúde da Família Ribeirinha 
(eSFR)

A eSFR atua nas UBS de comunidades que pertencem 
a regiões à beira de rios e lagos, cujo acesso ocorre por 
meio fl uvial. Ela deve ser composta, no mínimo, por:

a) um médico (de preferência, especialista em medici-
na de família e comunidade);

b) um enfermeiro (de preferência, especialista em 
Saúde da Família);

c) um auxiliar ou técnico de enfermagem.

Na composição da equipe também podem entrar ou-
tros profi ssionais, como: agentes comunitários de saúde 
(ACS), agentes de combate à endemias (ACE) e profi ssio-
nais de saúde bucal (um dentista e um auxiliar ou técnico 
em saúde bucal).

FIQUE ATENTO!
De acordo com a dispersão populacional, a 
eSFR pode contar com: 

a) até 24 agentes comunitários de saúde;
b) até 12 microscopistas em áreas endêmicas;
c) até 11 auxiliares ou técnicos de enferma-
gem;
d) até 2 profi ssionais de saúde de nível supe-
rior (enfermeiros ou outros profi ssionais pre-
vistos para o NASF-AB).

Tanto os ACS, como os auxiliares/técnicos de enfer-
magem e saúde bucal precisam residir na área de atuação 
e cumprir uma carga horária de até 40 horas semanais.

É papel da eSFR prestar atendimento à população 
por, pelos menos, 14 dias do mês, com carga horária de 
oito horas diárias.

Para garantir atendimento às comunidades distantes 
da UBS de referência, a eSFR precisa se deslocar a cada 
60 dias. Caso seja necessário, a eSFR também pode con-
tar com unidades de apoio para a execução das ações de 
atenção à saúde.

#FicaDica
Para a execução de suas atividades em todo o 
território de abrangência, a eSFR deve receber 
um incentivo fi nanceiro de custeio para 
logística, que considera a existência de:
a) até quatro unidades de apoio (ou satélites), 
vinculadas e informadas no Cadastro Nacional 
de Estabelecimento de Saúde vigente;
b) até quatro embarcações de pequeno 
porte, exclusivas para o deslocamento dos 
profi ssionais que integram a(s) equipe(s) 
vinculada(s)s ao Estabelecimento de Saúde de 
Atenção Básica.

1.8.1.2 Equipes de Saúde da Família Fluviais (eSFF)

A eSFF atua em Unidades Básicas de Saúde Fluviais 
(UBSF), responsáveis pelas comunidades da área adstrita, 
cujo acesso ocorre por meio fl uvial. Ela deve ser formada, 
no mínimo, por:

a) um médico (de preferência, especialista em medici-
na de família e comunidade);

b) um enfermeiro (de preferência, especialista em 
Saúde da Família);

c) um auxiliar ou técnico de enfermagem.

FIQUE ATENTO!
Na composição da eSFF também pode entrar:

a) um técnico de laboratório e/ou bioquímico;
b) agentes comunitários de saúde (ACS);
c) agentes de combate à endemias (ACE);
d) profi ssionais de saúde bucal (um dentista e 
um auxiliar ou técnico em saúde bucal);
e) até dois profi ssionais de saúde de nível su-
perior (enfermeiros ou outros profi ssionais 
previstos para o NASF-AB).

Visando assegurar o atendimento da população de 
todas as comunidades do território de abrangência, a 
eSFF deve adotar um circuito de deslocamento a cada 
60 dias.

#FicaDica
Para garantir a execução das ações de Atenção 
Básica nas comunidades onde a UBS Fluvial 
não conseguir aportar, a eSFF poderá contar 
com um incentivo fi nanceiro de custeio, que 
considera a existência de:
a) até quatro unidades de apoio (ou satélites), 
vinculadas e informadas no Cadastro Nacional 
de Estabelecimento de Saúde vigente;
b) até quatro embarcações de pequeno 
porte, exclusivas para o deslocamento dos 
profi ssionais que integram a(s) equipe(s) 
vinculada(s)s ao Estabelecimento de Saúde de 
Atenção Básica.
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1.8.2 Equipe de Consultório na Rua (eCR)

A eCR atua em unidade fi xa ou móvel, articulando e 
prestando atenção integral à saúde de pessoas em situa-
ção de rua ou com características análogas. Para isso, a 
equipe deve:

a) executar atividades de forma itinerante, realizando 
ações de atenção à saúde na rua, em instalações 
específi cas, na unidade móvel ou nas instalações 
da UBS do seu território de atuação e dos Centros 
de Atenção Psicossocial, da Rede de Urgência/
Emergência e dos serviços e instituições compo-
nentes do Sistema Único de Assistência Social;

b) atuar em parceria com as outras equipes da Aten-
ção Básica do seu território (eSF, eAB, UBS e NAS-
F-AB);

c) cumprir uma carga horária mínima de 30 horas se-
manais.

#FicaDica

O horário de funcionamento da eCR deve ser 
compatível com as demandas da população 
em situação de rua, podendo acontecer du-
rante o dia e/ou durante a noite, em todos os 
dias da semana.

De composição variável, eCR pode ser formada por:

a) enfermeiro;
b) psicólogo;
c) assistente social;
d) terapeuta ocupacional;
e) médico;
f) agente social;
g) técnico ou auxiliar de enfermagem; 
h) técnico em saúde bucal.

FIQUE ATENTO!

Cada eCR deve possui, no máximo, dois pro-
fi ssionais da mesma categoria, seja de níveo 
médio ou superior. Quando estiver presente 
na equipe, o agente social será equivalente a 
um profi ssional de níveo médio.

As eCR podem ser organizadas de acordo com três 
modalidades, são elas:

a) Modalidade I: equipe formada, no mínimo, por 
quatro profi ssionais (dentre os citados anterior-
mente, com exceção do médico), dois profi ssionais 
de nível superior e dois de nível médio.

b) Modalidade II: equipe formada, no mínimo, por 
seis profi ssionais (dentre os citados anteriormen-
te), três profi ssionais de nível superior e três de ní-
vel médio.

c) Modalidade III: equipe formada pelos profi ssionais 
que integram a Modalidade II acrescida de um pro-
fi ssional médico.

#FicaDica

Todas as modalidades de eCR podem contar 
com agentes comunitários de saúde.

Dentre requisitos que devem ser cumpridos pela eCR, 
estão:

a) ser cadastrada no Sistema de Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (SCNES); 

b) fazer a alimentação de dados no Sistema de Infor-
mação da Atenção Básica vigente.

Nos municípios ou áreas que não tiverem eCR, o cui-
dado integral da população em situação de rua passa a 
ser de responsabilidade das outras equipes que atuam 
na Atenção Básica, incluindo os profi ssionais de saúde 
bucal e as equipes do NASF-AB.

A determinação do teto das eCR em cada município, 
deve ser feita com base nos dados dos censos populacio-
nais relacionados à população em situação de rua.

 
1.8.3 Equipe de Atenção Básica Prisional (eABP)

Composta por profi ssionais de diversas categorias, a 
eABP é responsável por articular e prestar atenção inte-
gral à saúde das pessoas privadas de liberdade no siste-
ma prisional. 

Assim como as demais equipes, a eABP precisa pos-
suir cadastro no Sistema Nacional de Estabelecimentos 
de Saúde vigente. 

#FicaDica

De acordo com a Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Li-
berdade no Sistema Prisional (PNAISP):

a) os serviços de saúde no sistema prisional passam 
a ser ponto da Rede de Atenção à Saúde (RAS) do 
SUS;

b) a Atenção Básica no âmbito prisional funciona 
como porta de entrada do SUS e ordena as ações 
e serviços de saúde;

c) as ações de Atenção Básica devem ser realizadas 
nas unidades prisionais ou nas UBS a que estiver 
vinculada.

1.9 Atribuições dos profi ssionais da Atenção Básica

Os profi ssionais que integram as equipes de saúde 
da Atenção Básica possuem atribuições comuns e espe-
cífi cas.
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1.9.1 Atribuições comuns a todos profi ssionais da 
equipe

São atribuições comuns a todos os profi ssionais que 
integram as equipes de saúde:

a) participar do processo de territorialização e ma-
peamento do território de atuação, buscando 
identifi car grupos, famílias e pessoas expostas a 
riscos e vulnerabilidades;

b) cadastrar pessoas e famílias do território adscrito;
c) manter atualizado o cadastro e outros dados de 

saúde das pessoas e famílias no sistema de infor-
mações da Atenção Básica, permitindo que essas 
informações possam ser usadas para a análise da 
situação de saúde, levando em conta as caracterís-
ticas sociais, econômicas, culturais, demográfi cas 
e epidemiológicas do território;

d) oferecer cuidado integral à saúde da população 
adscrita na UBS e, quando preciso, no domicílio 
e espaços comunitários (escolas, associações, en-
tre outros), dando atenção especial às populações 
com necessidades específi cas (em situação de rua, 
em medida socioeducativa, privada de liberdade, 
ribeirinha, fl uvial, etc.);

e) executar ações de atenção à saúde de acordo com 
a necessidade da população local;

f) assegurar a atenção integral à saúde da popula-
ção adscrita por meio da execução de ações de 
promoção, proteção e recuperação da saúde, pre-
venção de doenças e agravos e da garantia de 
atendimento da demanda espontânea, da oferta 
de ações programáticas, coletivas e de vigilância 
em saúde;

g) acolher e oferecer aos usuários um atendimen-
to humanizado, fazendo a classifi cação de risco, 
verifi cando as necessidades de intervenções de 
cuidado, se responsabilizando pela continuidade 
da atenção e possibilitando o estabelecimento do 
vínculo;

h) acompanhar a população adscrita ao longo do 
tempo no que se refere às diversas situações de 
doenças e agravos, e às necessidades de cuidados 
preventivos, possibilitando a longitudinalidade do 
cuidado;

i) oferecer cuidado individual, familiar e dirigido à 
pessoas, famílias e grupos sociais, propondo in-
tervenções que possam infl uenciar os processos 
saúde-doença individual na comunidade;

j) ser responsável pela população adscrita manten-
do a coordenação do cuidado mesmo quando for 
necessária a atenção em outros pontos do sistema 
de saúde;

k) registrar as ações de saúde no sistema de informa-
ção da Atenção Básica, com o objetivo de subsi-
diar a gestão, o planejamento, a investigação clí-
nica e epidemiológica, e a avaliação dos serviços 
de saúde;

l) colaborar para o processo de regulação do acesso, 
participando não só da defi nição dos fl uxos assis-
tenciais na RAS, mas também da elaboração e im-
plementação de protocolos e diretrizes clínicas e 
terapêuticas para a ordenação desses fl uxos;

m) fazer a gestão das fi las de espera com base nos 
processos de regulação local, evitando encami-
nhamentos desnecessários;

n) prever a integração nos fl uxos da RAS entre os 
pontos de atenção, por meio de serviços de apoio 
logístico, técnico e de gestão, para assegurar o in-
tegralidade do cuidado;

o) estabelecer ações para a segurança do paciente e 
medidas para diminuir riscos e eventos adversos;

p) alimentar e assegurar a qualidade do registro das 
atividades nos sistemas de informação da Atenção 
Básica vigente;

q) fazer a busca ativa e a notifi cação de doenças e 
agravos de notifi cação compulsória, assim como 
de outras doenças, agravos, surtos, acidentes, ca-
sos de violência, situações sanitárias/ambientais 
de importância local, visando o planejamento de 
ações de prevenção, proteção e recuperação em 
saúde no território;

r) fazer a busca ativa de internações e atendimentos 
de urgência/emergência com o objetivo de defi nir 
estratégias que ampliem a resolutividade e a lon-
gitudinalidade das equipes que atuam na Atenção 
Básica;

s) fazer visitas e atendimentos em domicílios, Institui-
ções de Longa Permanência (ILP), abrigos e outros 
tipos de moradia existentes no território, de acor-
do com o planejamento, necessidades e priorida-
des estabelecidas pela equipe;

t) fazer o atendimento domiciliar à pessoas com pro-
blemas de saúde controlados/compensados que 
apresentem algum grau de dependência para as 
atividades diárias e que não possam se deslocar 
até a UBS;

u) realizar trabalhos interdisciplinares em equipe, vi-
sando integrar diferentes áreas técnicas, profi ssio-
nais e níveis de atenção para incorporar práticas 
de vigilância, clínica ampliada e matriciamento ao 
processo de trabalho;

v) participar de reuniões para acompanhar e discutir, 
a partir dos dados disponíveis, o planejamento e a 
avaliação das ações de atenção à saúde, visando 
a constante readequação do processo de trabalho 
da equipe;

w) participar de atividades de educação permanente 
e continuada;

x) realizar ações de educação em saúde junto à comu-
nidade, conforme planejado pela equipe;

y) participar da gestão de insumos necessários para o 
funcionamento da UBS;

z) estimular a participação da comunidade, permitin-
do o controle social na gestão da UBS.

FIQUE ATENTO!

Também são atribuições comuns a todos os 
profi ssionais da equipe:
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a) identifi car na comunidade recursos e parceiros que 
potencializem as ações intersetoriais;

b) executar outras ações e serviços, conforme as prio-
ridades locais estabelecidas pelo gestor;

c) registrar e acompanhar, no sistema de informação 
da Atenção Básica e no mapa de acompanhamen-
to do Programa Bolsa Família, as condicionalidades 
das famílias que recebem o benefício.

1.9.2 Atribuições específi cas de cada profi ssional 
da equipe de saúde

Cada profi ssional que integra a equipe de saúde pos-
sui atribuições específi cas de sua área.

1.9.2.1 Atribuições específi cas do enfermeiro

São atribuições do enfermeiro na equipe de saúde:

a) realizar a atenção de pessoas e famílias vinculadas 
às equipes no domicílio e/ou nos espaços comuni-
tários (escolas, associações entre outras), quando 
for indicado ou necessário;

b) fazer consultas de enfermagem, realizar procedi-
mentos, solicitar exames complementares e pres-
crever medicações de acordo com protocolos, di-
retrizes clínicas e terapêuticas;

c) fazer e/ou supervisionar o acolhimento com escu-
ta qualifi cada e classifi cação de risco, conforme os 
protocolos defi nidos;

d) fazer a estratifi cação de risco e elaborar o plano de 
cuidados para pessoas que apresentam condições 
crônicas;

e) desenvolver atividades em grupo e encaminhar 
usuários a outros pontos de atenção, de acordo 
com o fl uxo estabelecido;

f) planejar, gerenciar e avaliar, junto da equipe, as 
ações realizadas por técnicos/auxiliares de enfer-
magem, ACS e ACE;

g) supervisionar as ações desenvolvidas pelo técnico/
auxiliar de enfermagem e pelo ACS;

h) implementar e atualizar rotinas, protocolos e fl uxos 
relativos a sua área de competência na UBS; 

i) executar outras atribuições que sejam de sua res-
ponsabilidade, conforme a legislação.

1.9.2.2 Atribuições específi cas do técnico e/ou au-
xiliar de enfermagem

São atribuições do técnico e/ou auxiliar de enferma-
gem na equipe de saúde:

a) participar das ações de atenção à saúde, realizan-
do procedimentos regulamentados no exercício de 
sua profi ssão, na UBS e nos espaços comunitários 
(escolas, associações, entre outros);

b) executar procedimentos de enfermagem (curati-
vos, administração de medicamentos, vacinas, co-
leta de material para exames, lavagem, preparação 
e esterilização de materiais), conforme sua área de 
atuação e regulamentação; 

c) realizar outras atribuições que sejam de sua res-
ponsabilidade.

1.9.2.3 Atribuições específi cas do médico

São atribuições do médico na equipe de saúde:

a) realizar a atenção de pessoas e famílias do territó-
rio adscrito;

b) fazer consultas clínicas, pequenos procedimentos 
cirúrgicos e atividades em grupo na UBS, no do-
micílio e/ou nos espaços comunitários (escolas, 
associações entre outros), de acordo com os pro-
tocolos, diretrizes clínicas/terapêuticas e norma-
tivas defi nidas pelos gestores federal, estadual e 
municipal;

c) fazer a estratifi cação de risco e elaborar o plano de 
cuidados para pessoas que apresentam condições 
crônicas;

d) encaminhar usuários a outros pontos de atenção 
quando necessário, obedecendo os fl uxos locais e 
mantendo o acompanhamento do plano terapêu-
tico prescrito;

e) indicar a internação hospitalar ou domiciliar quan-
do necessária, continuando responsável pelo 
acompanhamento do paciente;

f) planejar, gerenciar e avaliar, junto da equipe, as 
ações realizadas pelos ACS e ACE;

g) supervisionar as ações desenvolvidas pelo técnico/
auxiliar de enfermagem e pelo ACS;

h) executar outras atribuições que sejam de sua res-
ponsabilidade, conforme a legislação.

1.9.2.4 Atribuições específi cas do cirurgião-den-
tista

São atribuições do cirurgião-dentista na equipe de 
saúde:

a) realizar a atenção em saúde bucal (promoção e 
proteção da saúde, prevenção de agravos, diag-
nóstico, tratamento, acompanhamento, reabilita-
ção e manutenção da saúde) na UBS, no domicílio 
e/ou nos espaços comunitários (escolas, associa-
ções entre outros), de acordo com o planejamento 
da equipe e com os protocolos, diretrizes clínicas/
terapêuticas e normativas estabelecidas pelos ges-
tores federal, estadual e municipal;

b) fazer o diagnóstico com o objetivo de obter o per-
fi l epidemiológico para planejar e programar as 
ações de saúde bucal no território adscrito;

c) executar procedimentos clínicos e cirúrgicos da 
Atenção Básica, incluindo atendimento de urgên-
cia, pequenas cirurgias ambulatoriais e procedi-
mentos relativos as fases de moldagem, adaptação 
e acompanhamento de próteses dentárias;

d) coordenar e participar de ações coletivas relaciona-
das à promoção da saúde e prevenção de doenças 
bucais;

e) acompanhar, apoiar e desenvolver ações de saúde 
junto com os demais membros da equipe, visando 
integrar as atividades de forma multidisciplinar;

f) supervisionar o técnico e o auxiliar em saúde bucal;
g) planejar, gerenciar e avaliar, junto da equipe, as 

ações realizadas pelos ACS e ACE;
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